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1 ï DOCUMENTOS PROCESSO LEGISLATIVO  

1.1 - ï PAUTA DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS, EXTRAORDINÁRIAS E SOLENES 

 
CONVOCAÇÃO  

 

Nos termos do artigo 33 da Lei Orgânica Municipal e dos artigos 171 e 172 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Monte Carmelo, fica 

CONVOCADO V.Exª para a Sessão Extraordinária, a se realizar no dia 30 de dezembro de 2015, às 10:00 horas na Câmara Municipal de Monte 

Carmelo, com a seguinte ordem do dia: 

Projeto Nº Ementa Autor  
Início da 

Tramitação 

Projeto de Lei 

Ordinária 
3.503/2015 Altera a Lei Municipal 440 de 17 de dezembro de 2012. 

Vereador Victor Hugo 

Martins Tavares  
28/12/2015 

Projeto de Lei 

Ordinária 
3.504/2015 

Desafeta e autoriza a doação de bem imóvel a Cooperativa de 

Produtores de Economia Mista e Solidária da Agricultura 

Familiar ï COOPROSOL 

Executivo 28/12/2015 

 

 

Monte Carmelo, 28 de dezembro de 2015. 

 

AMIR CAMPOS FERREIRA ñBATATAò 

Presidente da Câmara 

 

1.2 - PROJETOS DE LEIS ORDINÁRIAS  E COMPLEMENTÁRIAS  

PROJETO DE LEI Nº 3.504 DE 28  DE DEZEMBRO DE 2015. 

 

ñDesafeta e autoriza a doação de bem imóvel a Cooperativa de Produtores de Economia Mista e Solidária da Agricultura Familiar ï COOPROSOLò. 

 

 O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus representantes legais, APROVA  a seguinte Lei: 

 Art. 1º - Fica desafetado do domínio público o bem imóvel com área total de 6.000,00 m², (seis mil metros quadrados), situado nesta 

cidade, registrado conforme a matrícula nº 26.478, do livro 02 no CRI local, área institucional de propriedade do Município de Monte Carmelo. 

 Art. 2º - Fica autorizada a Doação do imóvel com área de 6.000,00 m², (seis mil metros quadrados), situado nesta cidade, constituindo a 

faixa de terreno nº 03, situada na Rua Riachuelo, com a seguinte confrontação: A frente confronta-se com o prolongamento da Rua Riachuelo, numa 

extensão de 98,00 metros; a lateral direita confronta-se com a Rua José Jeremias Filho com as seguintes distâncias 51,60 metros, dai segue numa 

extensão de 18,95 metros, o fundo confronta-se com a faixa de terreno de nº 01 numa extensão de 85,50 metros e finalmente a lateral esquerdo 

confronta-se com a faixa de terreno de nº 02 numa extensão de 68,44 metros, ou sejam, 6.000,00m2, de propriedade do Município de Monte Carmelo, 

devidamente matriculado no Cartório de Registro de Imóveis sob o nº 26.478, do livro 02, à Cooperativa de Produtores de Economia Mista e 

Solidária da Agricultura Familiar ï COOPROSOL, inscrita no CNPJ sob nº 23.883.691/0001-14. 

 § 1º - A Donatária deverá construir um alambrado em todo o perímetro e destinar toda área para as atividades estritamente da cooperativa, 

nos termos do seu Estatuto Social e Regimento Interno. 

 § 2º - O encargo do alambrado deve ser cumprido totalmente no prazo máximo de 07 (Sete) meses e a construção para as atividades em 

10 (Dez) anos a contar da lavratura da escritura pública de doação. 

 § 3º - Fica proibido o uso desta área para fins diversos do preconizado no Estatuto da COOPROSOL. 

 § 4º - O não cumprimento dos encargos e condições estabelecidos nos parágrafos anteriores implicará na reversão automática do bem ao 

município, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem qualquer ônus para a Administração Pública, inclusive quanto à 

indenização de quaisquer benfeitorias porventura existentes. 

 Art. 4º - O imóvel a ser doado deverá ser gravado no momento da lavratura da escritura pública de doação com as cláusulas de 

inalienabilidade,  impenhorabilidade e imprescritibilidade.  

    Art. 5º - As despesas com a lavratura das escrituras e eventuais tributos correrão todos por conta da donatária. 

 Art.6º  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  
Monte Carmelo ï MG, 28 de dezembro de 2015. 

Fausto Reis Nogueira 

Prefeito Municipal 

 

Vilson Vieira Borges 

Secretário Municipal de Governo e Gestão 
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1.3- PROJETO DE RESOLUÇÃO 

 

EM BRANCO 

1.4- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

 

EM BRANCO 

1.5- PROJETO DE EMENDA A LEI ORGÂNICA  

 

EM BRANCO 

1.6- EMENDAS AOS PROJETOS DE LEIS, RESOLUÇÕES, DECRETOS LEGISLATIVOS E EMENDAS A LEI 

ORGÂNCIA  

 

EM BRANCO 

1.7ï REQUERIMENTOS  

 

EM BRANCO 

1.8ï INDICAÇÕES  

 

EM BRANCO 

1.9- MOÇÕES 

 

EM BRANCO 

1.10ï PROPOSIÇÃO DE LEI  

 
PROPOSIÇÃO  DE LEI Nº 3.336/2014, 08 DE ABRIL DE 2014. 

 

INSTITUI O ñDIA DO IDOSOò. 

 

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus representantes legais, APROVA a seguinte Lei: 

Art. 1º - Institui no calend§rio oficial do Munic²pio de Monte Carmelo, a ser comemorado no dia 03 de Novembro como o ñDia Municipal do 

Idosoò. 

Art. 2º - O Poder Executivo Municipal poderá divulgar e realizar eventos comemorativos, no dia 03 Novembro de cada ano, em homenagem aos 

idosos do Município de Monte Carmelo.. 

Art. 3º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Monte Carmelo, 28 de Dezembro de 2015. 

 

AMIR CAMPOS FERREIRA - BATATA  

Presidente 

 

 

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 3.500 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2015 

 

ñAUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A DESAFETAR E PERMUTAR ÁREAS DO DOMÍNIO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE 

MONTE CARMELO, NA FORMA QUE ESPECIFICAò. 

 

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus representantes legais, APROVOU a seguinte Lei: 

 

Art. 1º- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a desafetar do domínio público e permutar os seguintes imóveis registrados nas matrícula nº 

38.153 do livro 02 e matrícula nº 32.756 do livro 02 no CRI Local de propriedade do Município de Monte Carmelo com o Sr. Roberto Veloso de 
Matos . 

Art. 2º- Os imóveis de propriedade do Município de Monte Carmelo a serem permutados compreendem parte de um lote de terreno de forma 

irregular de n° 08 da Quadra J, com a área total de (3.665,13m²) Área Institucional, o qual fica dentro das seguintes divisas e confronta»es: ñA 

frente a Rua Rio Araguaia, medindo 41,28 metros em linha reta; lado direito confrontando a Rua 05, medindo 96,73 metros num ângulo de 75,70°; 

lado esquerdo confrontado com a Rua 04, medindo 86,53 metros num ângulo de 104,30° e fundo confrontando com os lotes 07 e 09, medindo 40,00 

metros (sendo 20,00 metros com cada lote, situado nas referidas vias publicas, no bairro Residencial Jardim Ipiranga II, nesta cidadeò. Conforme 
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matricula: 32.756 do liv. 02 do CRI;com área a ser permutada de (1.727 m²) avaliada em R$278.047,00 (Duzentos e Setenta e oito mil reais e 

quarenta e sete centavos) ; e um lote de terreno de n° 03 da quadra N-1, com a área total de (1.074,71m²) o qual fica dentro das seguintes divisas e 

confronta»es: ñA frente confronta-se com a Rua Xavante, numa extensão de 19,56 metros, e o ângulo interno entre a frente e a lateral direita é de 

97°; a lateral direita, confronta-se com a Rua São Luiz numa extensão de 47,20 metros, e o ângulo interno entre a lateral direita e o fundo é de 85°; 

o fundo, confronta-se com a Rua Tamoios, numa extensão de fundo é de 85° o fundo, confronta-se com a Rua Tamoios, numa extensão de 25,97 

metros e o ângulo interno entre o fundo e a lateral esquerda é de 87° e a lateral esquerda confronta-se com o lote 02, numa extensão de 47,48 metros, 

e o ângulo interno entre a lateral esquerda e a frente é de 91° situado nas referidas vias publicas, no Bairro Planalto, nesta cidade. Conforme matricula: 

38.153 do liv. 02 do CRI; inscrição municipal:30.566 avaliado em R$176.580,00(cento e setenta e seis mil quinhentos e oitenta reais ). 

Art. 3º- O imóvel de propriedade do Sr. Roberto Veloso de Matos compreende uma faixa de terreno localizado na quadra: 1.019, com a área total 

de (3.498,00m²), À frente confronta-se com a Rua Araguari numa extensão de 60,00 metros, a lateral direita, confronta-se com a Rua Ronan Cardoso, 

numa extensão de 38,00 metros, o fundo confronta-se com a Rua Paratinga, numa extensão de 72 metros, a lateral esquerda, confronta-se com a Rua 

São Paulo, numa extensão de 77,00 metros , situado nas referidas vias publicas, no bairro Aeroporto II, nesta cidadeò. Conforme matricula: 11.607 

do liv. 02 do CRI; avaliada em R$454.740,00 (quatrocentos e cinquenta e quatro mil setecentos e quarenta reais . 

Art. 4º- A permuta de que trata esta Lei, se processará de igual para igual, com base na avaliação dos imóveis, sendo que não caberá ao Município 

o pagamento de qualquer diferença ou ônus, em virtude do interesse de ambas as partes na referida permuta. 

Art. 5º- Compete ao Município, os trâmites necessários à escrituração das áreas que serão incorporadas ao patrimônio público e ao Sr. Roberto 

Veloso de Matos as despesas com as escrituras das áreas que serão de sua propriedade. 

Art.6º - O imóveis permutado será incorporado ao patrimônio público destinar-se-á exclusivamente a ampliação do Cemitério Municipal, de 

propriedade do Município. 

Art. 7º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Monte Carmelo ï MG, 28 de dezembro de 2015. 

 

AMIR CAMPOS FERREIRA - BATATA  

Presidente da Câmara 

 

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 3.502 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2015. 

 

AUTORIZA O MUNICÍPIO DE MONTE CARMELO - MG A CONCEDER DIREITO REAL DE USO DE IMÓVEL QUE ESPECIFICA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O povo do Município de Monte Carmelo, por seus representantes na Câmara Municipal APROVOU s seguinte Lei: 

 

Art. 1º - Fica o Município de Monte Carmelo autorizado a firmar termo de concessão de direito real de uso com a Associação Paranaíba de 

Motociclismo ï ASPAM, inscrita no CNPJ sob o nº 10.574.828/0001-07, do imóvel objeto da matrícula nº 16.550 registrada sob livro 02 do CRI 

local, com área total de 2.000 m2 (dois mil metros quadrados). 

Art. 2º - A presente concessão fica condicionada ao cumprimento das seguintes condições pelo donatário, sob pena de reversão automática do 

imóvel ao patrimônio do Município: 

I. utilizar a área para fins do desenvolvimento de atividades do esporte motociclisticos; 

II. não ceder ou locar o imóvel a terceiros; 

III. não permitir que terceiros se apossem do imóvel, dando conhecimento à Prefeitura de qualquer turbação; 

IV. pagar todos os encargos financeiros, tais como impostos, taxas, contribuições e emolumentos que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel. 

Parágrafo único: As condições constantes deste artigo deverão ser registradas na matrícula do imóvel. 

Art. 3º - O prazo de concessão será de 20 (vinte) anos, contados da assinatura do termo, permitida a renovação do termo, por igual período. 

Parágrafo único ï Fica estabelecido o prazo de 24 meses para o início das benfeitorias do respectivo imóvel, sob pena de cancelamento do direito 

de uso, em caso de não obedecido o prazo estabelecido. 

Art. 4º - Em todo evento que seja cobrado ingresso do p¼blico, dever§ ser revertida 50% (cinquenta por centoò) da receita aferida ¨s entidades de 

caráter social estabelecida em Monte Carmelo. 

Parágrafo Único ï Em caso de não cumprimento do disposto no caput deste artigo, poderá ser cancelado o direito de uso do imóvel. 

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Monte Carmelo, 28 de dezembro de 2015. 

 

AMIR CAMPOS FERREIRA - BATATA  

Presidente da Câmara 

 

1.11- RESOLUÇÕES 

 

EM BRANCO 

1.12- DECRETOS LEGISLATIVOS  

 

EM BRANCO 


